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      Capítulo 6


      Outras demonstrações contábeis – Parte 1

    

    Para que os diversos usuários das informações contábeis — como investidores, credores e a própria administração — possam avaliar corretamente a saúde financeira e a sustentabilidade de uma empresa, é importante que eles analisem mais do que apenas o balanço patrimonial (BP) e a demonstração do resultado do exercício (DRE). A DRE, apesar de essencial, é elaborada sob o regime de competência, o que frequentemente resulta em um lucro que difere significativamente do dinheiro (caixa) real que a entidade possui. Além disso, o BP e a DRE não fornecem uma visão completa de todas as alterações na riqueza dos proprietários nem da forma como a empresa capta e aplica recursos.


    É nesse contexto que surgem outras demonstrações fundamentais, como a demonstração do resultado abrangente (DRA), a demonstração das mutações do patrimônio líquido (DMPL) e a demonstração dos fluxos de caixa (DFC). A DRA atua como um complemento do lucro líquido, listando receitas e despesas que impactam o patrimônio líquido, mas que, por não fazerem parte do resultado operacional do período, são separadas e classificadas como outros resultados abrangentes (ORA). A DMPL, por sua vez, oferece um detalhamento da evolução do patrimônio líquido ao longo do tempo: ela funciona como uma narrativa, mostrando as transações de capital com os sócios (como novos aportes ou pagamento de dividendos) e incorporando o resultado abrangente total do período. Por fim, a DFC se concentra unicamente no regime de caixa, demonstrando as entradas e as saídas de dinheiro, com as informações organizadas em três categorias distintas de atividades (operacionais, de investimento e de financiamento).


    Para cada uma dessas demonstrações, serão detalhadas as estruturas e as funções essenciais que garantem a comunicação eficaz das informações contábil-financeiras de qualquer entidade.


    1 Demonstração do resultado abrangente (DRA)


    Entre as informações contábeis, o resultado de uma empresa é um dos valores mais importantes. Em geral, investidores utilizam tal dado como parâmetro do retorno de seu investimento atual e nas previsões de retornos futuros. Já os credores utilizam esse número para avaliar a capacidade da entidade de gerar fluxos de caixa para honrar suas obrigações. Esse número, o resultado do exercício, é apurado pela confrontação de receitas e despesas de um período contábil.


    Além do resultado do exercício, a norma contábil traz a ideia de “outros resultados abrangentes”. Santos et al. (2022, p. 343) explicam o que seria esse outro resultado:


    
      As mutações do patrimônio líquido que não representam receitas e despesas realizadas no exercício, e não sejam derivadas de transações de capital com os sócios, são denominados “Outros Resultados Abrangentes” (ORA) e incluem alterações que poderão afetar o resultado de períodos futuros ou, em alguns casos, nem mesmo circularem pelo resultado.

    


    Adicionalmente, Salotti et al. (2019, p. 318) destacam que esse nome “abrangente” significa “que engloba o resultado líquido do período e captura algo a mais”.


    Lembrando que o propósito da contabilidade é transmitir dados aos seus usuários, a informação desse resultado abrangente precisa ser revelada a eles em outro documento, uma vez que não aparece na DRE. Esse outro documento, ou relatório, é a demonstração do resultado abrangente (DRA). A ideia principal da DRA é apresentar receitas e despesas de um período que afetaram o patrimônio líquido da entidade, mas não foram apresentadas na demonstração do resultado do exercício (DRE).


    E qual o objetivo de duas demonstrações diferentes para o resultado? Todas as receitas e despesas não afetam o resultado? Em sentido amplo, sim. Mas o resultado apresentado na demonstração do resultado do exercício (DRE) traz implicações diversas. Uma das mais importantes é a própria distribuição de lucro (dividendos), que, em geral, é feita com base no lucro líquido do período. E o regulador optou por apartar algumas receitas e despesas e apresentá-las em um relatório diferente, para que não impactassem o resultado do período.


    Vamos pensar no caso de um investimento no exterior. Se uma empresa possui ações de uma companhia no exterior que tem o seu patrimônio em dólar, por exemplo, a empresa brasileira precisará fazer a conversão de dólar para real ao apresentar esse ativo em seu balanço patrimonial. Sabe-se que a taxa de câmbio pode variar bastante ao longo do tempo, assim, imagine que em um dado momento a taxa está em 5,20 reais e em alguns meses essa taxa corresponde a 6,30 reais; trata-se de uma grande variação. Se essa variação cambial fosse registrada no resultado do exercício, o resultado líquido da empresa poderia sofrer diversas oscilações ao longo do tempo apenas por conta da variação do valor da moeda, e não porque suas operações e atividades estivessem de fato sofrendo instabilidade: consequentemente, a mensagem para os usuários ficaria comprometida. Dessa forma, a ideia é registrar essa variação cambial, mas não deixar que ela impacte o resultado do período, sendo, portanto, apresentada em outros resultados abrangentes.


    E como determinar o que deve compor o resultado líquido e o que deve ficar classificado como outros resultados abrangentes? Santos et al. (2022) explicam que a distinção entre um item do patrimônio líquido ser classificado na DRE ou em ORA é uma decisão arbitrária dos órgãos reguladores, como o IASB. Eles apontam que o IASB nunca definiu o conceito de ORA, levando a decisões normativas que não se baseiam em uma regra conceitual consistente. Portanto, para determinar a classificação de uma mutação no patrimônio líquido é necessário seguir a norma específica: se a regra determina que um item deve ser registrado como ORA, assim será feito. Caso contrário, ele deve ser incluído na DRE como receita ou despesa.


    Ainda de acordo com Santos et al. (2022), o CPC 26, alinhado às normas internacionais de contabilidade, tornou obrigatória a elaboração da demonstração do resultado abrangente (DRA). Essa demonstração reporta receitas, despesas e outras alterações que afetam o patrimônio líquido, mas que não são reconhecidas na DRE. Esses itens, definidos como “outros resultados abrangentes”, são determinados por pronunciamentos contábeis específicos e incluem, por exemplo, variações em reservas de reavaliação, ganhos e perdas atuariais em planos de pensão, além de alguns casos de ajustes na avaliação de instrumentos financeiros.


    Pensemos na variação em reserva de reavaliação. Ela ocorre quando um ativo permanente, como um terreno avaliado em 1 milhão de reais, é ajustado ao seu valor de mercado de 1,5 milhão de reais. O aumento de 500 mil reais seria um ganho potencial, mas não uma receita de venda, por isso deveria ser adicionado ao patrimônio via ORA, e não ao lucro do período. Atualmente, esse tipo de ajuste não é permitido pela legislação brasileira.


    Outro componente significativo do ORA é referente às flutuações nas obrigações de longo prazo, especificamente os ganhos e as perdas atuariais em planos de pensão. Grandes corporações precisam estimar o valor futuro dos pagamentos de pensão e esses cálculos atuariais dependem de suposições incertas, como longevidade dos funcionários e taxas de retorno de investimento; quando essas premissas mudam, o valor da obrigação se altera, gerando ganhos ou perdas. Assim, por serem valores altamente voláteis, baseados em estimativas, e não em gastos operacionais definitivos, eles são segregados no ORA.


    Por fim, o ORA se mostra crucial para alguns ajustes na avaliação de instrumentos financeiros. As empresas frequentemente têm investimentos em ações ou títulos que são avaliados de acordo com o valor de mercado, mas apenas em casos específicos definidos pelas normas essa variação é alocada no ORA. Por exemplo, se uma ação comprada por 100 reais passa a valer 120 reais, o ganho de 20 reais é contabilizado, contudo, esse ganho é não realizado até que o ativo seja vendido. Para que o balanço patrimonial reflita a valorização do ativo sem distorcer o resultado na DRE, apenas esse tipo de ajuste específico é registrado em ORA.


    A norma internacional permite duas formas de apresentar os resultados abrangentes em uma única demonstração, juntamente com o resultado do exercício ou em um relatório separado. No Brasil, temos apenas uma opção, conforme explica Salotti et al. (2019, p. 322):


    
      Destaca-se que, no Brasil, quando da adoção das IFRS a partir de 2010, foi emitido o Pronunciamento Técnico CPC 26 – Apresentação de Demonstrações Contábeis, com base na Norma Internacional IAS 1 – Presentation of Financial Statements. No entanto, o CPC decidiu limitar a escolha quanto ao formato de apresentação da DRA, especialmente considerando a legislação societária brasileira. Nessa legislação (Lei nº 6.404/1976 e alterações posteriores), não há a figura da DRA e, consequentemente, os dividendos são calculados com base no lucro líquido do exercício. Assim, para manter consistência com a legislação societária brasileira, o CPC preferiu emitir o CPC 26 indicando apenas um formato de apresentação de DRA, separada da DRE (ou seja, o que denominamos de forma 2). Portanto, no Brasil, todas as companhias apresentam a DRE e a DRA.

    


    A seguir, no quadro 1, temos a estrutura simplificada da DRA.


    
      Quadro 1 - Demonstração do resultado abrangente (DRA)

      
        
      

      
        
          	
            Demonstração do resultado abrangente (DRA)
          
        


        
          	
            Lucro líquido do período
          
        


        
          	
            (+) Outros resultados abrangentes
          
        


        
          	
            (-) Outros resultados abrangentes
          
        


        
          	
            (=) Resultado abrangente total
          
        

      

      
        
          	
            Fonte: adaptado de CPC (2011).
          
        

      
    


    2 Demonstração das mutações do patrimônio líquido (DMPL)


    A contabilidade tem como objeto principal o patrimônio, que consiste na totalidade de bens, direitos e obrigações de uma organização. Essa estrutura é, contabilmente, dividida entre os ativos (bens e direitos) e os passivos (obrigações). A diferença entre esses dois grupos, ou seja, o valor dos ativos que excede os passivos, é conhecido como patrimônio líquido (PL). O PL representa, em última análise, a riqueza líquida da empresa, pertencente aos seus proprietários.


    Por ser um valor residual, o patrimônio líquido está em constante transformação. Suas alterações, que podem significar aumentos (variações positivas) ou reduções (variações negativas), decorrem fundamentalmente de duas naturezas distintas. A primeira envolve transações diretas entre a empresa e seus sócios: por exemplo, um aumento no PL geralmente ocorre por meio de aporte de


    

    

    
      	Capital social: essa é a parte que representa o valor investido pelos sócios ou acionistas no momento da constituição da empresa ou em aumentos de capital posteriores. É o valor nominal ou o total de recursos (dinheiro ou outros tipos de bens) que os proprietários aportaram para o negócio.


      	Reservas de capital: representam valores recebidos pela empresa que não são provenientes de suas atividades operacionais (ou seja, não são receitas), mas, sim, de transações com os sócios ou terceiros. Um exemplo comum é o ágio na emissão de ações, ou seja, o valor extra pago pelos acionistas acima do valor nominal das ações.


      	Reservas de lucro: são valores que a empresa retira do lucro obtido em um período e que não são distribuídos aos sócios. Em vez disso, são retidos e transferidos para contas de reserva, como a reserva legal (exigida por lei) ou a reserva de lucros a realizar. O objetivo é fortalecer a posição financeira da empresa, seja para reinvestimento, para cobrir futuros prejuízos ou para cumprir exigências legais.


      	Lucros ou prejuízos acumulados: essa conta registra os lucros que a empresa obteve em períodos anteriores e que ainda não tiveram uma destinação (não foram distribuídos como dividendos nem transferidos para reservas). Se o saldo for um prejuízo acumulado, ele reduz o valor total do patrimônio líquido.


      	Ajustes de avaliação patrimonial (outro resultado abrangente – ORA): essa conta é um reflexo direto do ORA. Ela registra ganhos e perdas não realizados, como os ajustes no valor de certos ativos (por exemplo, instrumentos financeiros ou imóveis) que ainda não foram vendidos. Esses ajustes afetam o valor do patrimônio líquido, mas não passam pela demonstração do resultado do exercício (DRE).

    


    

    2.1 De onde veio o dinheiro dos donos? A origem do capital social


    

    2.2 O que a empresa fez com o lucro? A destinação dos ganhos


    

    2.3 Como eventos diferentes afetaram o patrimônio? Outros resultados abrangentes e ajustes


    

    2.4 Quem são os verdadeiros donos do patrimônio? A participação de não controladores


    

    2.5 Qual a saúde financeira dos proprietários? Uma visão global


    

    

    
      Quadro 2 - Demonstração das mutações do patrimônio líquido (DMPL)

      
        

        

        

        

        

        
      

      
        
          	
            

            
          

          	
            Capital social
          

          	
            Reservas de lucros
          

          	
            Lucros/prejuízos acumulados
          

          	
            Ajustes de avaliação patrimonial (ORA)
          

          	
            Total do patrimônio líquido
          
        

      

      
        
          	
            Saldo em 31/12/XX (início do período)
          

          	
            R$ X
          

          	
            R$ Y
          

          	
            R$ Z
          

          	
            R$ W
          

          	
            R$ S
          
        


        
          	
            (+) Aumento de capital
          

          	

          	

          	

          	

          	
        


        
          	
            (+) Lucro líquido do período
          

          	

          	

          	

          	

          	
        


        
          	
            (+) Resultado abrangente (ORA)
          

          	

          	

          	

          	

          	
        


        
          	
            (-) Destinação do lucro
          

          	

          	

          	

          	

          	
        


        
          	
            (-) Dividendos distribuídos
          

          	

          	

          	

          	

          	
        


        
          	
            (+)/(-) Outras mutações
          

          	

          	

          	

          	

          	
        


        
          	
            Saldo em 31/12/XX+1 (fim do período)
          

          	
            R$ A
          

          	
            R$ B
          

          	
            R$ C
          

          	
            R$ D
          

          	
            R$ T
          
        

      

      
        
          	
            Fonte: adaptado de CPC (2009).
          
        

      
    


    

    3 Demonstração dos fluxos de caixa (DFC)


    

    

    
      	Regime de competência – contábil (DRE): 

      
        	vendas no período (receita): R$ 40 mil;


        	custos das mercadorias vendidas: (R$ 28 mil);


        	despesas do período (aluguel): (R$ 2 mil);


        	lucro do período: R$ 10 mil.

      



      	Regime de caixa – financeiro: 

      
        	valores recebidos (vendas à vista): R$ 15 mil;


        	pagamento da compra de mercadorias: (R$ 10 mil);


        	pagamento de despesas (aluguel pago): (R$ 2 mil);


        	superávit do caixa: R$ 3 mil.

      


    


    

    

    
      
    


    

    
      

      

      
    


    

    

    
      

      

      
    


    

    
      

      

      
        	Recebimentos: venda de mercadorias, prestação de serviços, recebimento de royalties e comissões.


        	Pagamentos: pagamento a fornecedores, salário de funcionários e impostos sobre a renda.

      


      

      
        	Pagamentos: aquisição de ativos imobilizados (máquinas, edifícios), ativos intangíveis (patentes, marcas) e participação em outras empresas.


        	Recebimentos: venda desses mesmos ativos imobilizados ou intangíveis.

      


      

      
        	Recebimentos: emissão de ações ou de títulos de dívida (empréstimos).


        	Pagamentos: amortização de empréstimos, pagamento de dividendos aos acionistas ou resgate de ações.

      


      
        


        

      

    

    

    

    

    

    
      	Liquidez e solvência: a demonstração mostra a capacidade da empresa de gerar dinheiro para cumprir suas obrigações de curto prazo (liquidez) e de longo prazo (solvência), oferecendo uma visão clara sobre sua estrutura financeira.


      	Flexibilidade financeira: é possível avaliar a capacidade da empresa de se adaptar a mudanças ajustando a entrada e a saída de caixa para aproveitar novas oportunidades ou lidar com imprevistos.


      	Capacidade de gerar caixa: a DFC mostra a eficiência da empresa em transformar suas operações em dinheiro, um indicador fundamental para sua sustentabilidade e seu crescimento.


      	Previsão de fluxos futuros: a análise dos fluxos de caixa históricos serve como uma base sólida para estimar o montante, a data e a certeza dos fluxos de caixa futuros. Isso é crucial para que investidores possam modelar e comparar o valor de diferentes empresas.


      	Comparabilidade: a DFC aumenta a comparabilidade entre diferentes empresas, já que se baseia em dados de caixa (recebimentos e pagamentos reais), reduzindo os efeitos de diferentes políticas contábeis que podem influenciar o resultado líquido.

    


    

    
      Considerações finais
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